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pelo apoio da minha família, sobretudo da Gaia, que tudo fez 
para me ajudar, que vibrou, torceu, leu, ouviu. Gaia não me 

deixou desanimar, entendeu as ausências, cuidou (ainda mais) de 
tudo e todos, para me dar o tempo e a tranquilidade de me 
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PREFÁCIO

O que há de mais relevante nesta obra de Ricardo de Carvalho Aprigliano é 
a sua proposta metodológica de colocar o processo arbitral no plano da teoria geral 
do processo. No desenvolvimento dessa colocação, empenha-se o autor em especi-
ficar e discorrer sobre os institutos e as disposições presentes nas leis processuais e 
na obra dos processualistas aplicáveis à arbitragem. Estudos como este concorrem 
muito eficazmente para a solidez do sistema processual arbitral e consequente segu-
rança das partes desse processo − graças não somente ao aproveitamento dos con-
ceitos, estruturas e colocações contidos nas leis processuais e desenvolvidos pelos 
processualistas ao longo de séculos, mas sobretudo à imposição dos princípios e das 
garantias residentes no plano constitucional (direito processual constitucional). 
Com essa postura metodológica Aprigliano combate adequadamente o isolamento 
conceitual praticado por processualistas, que desprezam a figura do processo arbitral, 
e por arbitralistas, que se negam a colocar esse processo no plano da teoria geral do 
processo. Repudia a ideia de que a ciência da arbitragem pudesse viver isoladamen-
te e com vida própria no mundo do direito, como se fosse algo distinto e indepen-
dente dessa teoria − mas com o cuidado de não ir longe demais. Virtus in medio, 
adverte. 

A obra vai a fundo na demonstração especificada dos mais importantes 
pontos de incidência dos conceitos, teorias e garantias desenvolvidos pelos proces-
sualistas, sobre o plano do sistema processual arbitral. O Autor pretendeu e conse-
guiu transitar entre o sistema do processo comum e o da arbitragem com admirá-
vel segurança e criatividade, expondo seus sólidos conhecimentos nas duas áreas, 
ou seja, na área do direito processual comum (estatal) e na do direito processual 
arbitral. Em uma de suas conclusões, revela a síntese de sua proposta equilibrada, 
deixando transparecer com clareza a postura metodológica proposta desde o início 
ao dizer:



A Teoria Geral do Processo constitui o arcabouço teórico que explica o proces-
so arbitral, que lhe dá conteúdo, que lhe confere substância. Como condensação 
metodológica de princípios e elementos comuns a todos os ramos do processo, a 
Teoria Geral do Processo tem abrangência suficiente para, mediante a incorpora-
ção desta modalidade especial de processo, aportar-lhe substratos conceituais que 
lhe dão operabilidade. A insuficiência a que se aludiu anteriormente passa a ser 
complementada por conceitos e parâmetros fundamentais, observados e aplicados 
a todos os tipos de processo.

Com essa postura e esse método, Ricardo Aprigliano passa a examinar os 
principais pontos de incidência e os limites da incidência das normas processuais 
comuns sobre o processo arbitral, propondo um desejável equilíbrio na absorção 
daquelas por este. É por essa óptica que ele vê os institutos fundamentais do direi-
to (jurisdição, ação, defesa e processo), e é com esse método que examina as técni-
cas processuais vigentes na lei e na doutrina dos processualistas, com especial 
atenção aos “princípios processuais aplicáveis ao processo arbitral”. 

Por tudo isso vejo na obra de Ricardo Aprigliano uma severa proposta ao 
estudo da ciência arbitral pelos prismas adequados, com o convite a novas reflexões 
e colocações adequadas e, por outro lado, como um seguro guia para o profissional 
na prática do processo arbitral. Posso antecipar a acolhida que lhe dará o público 
leitor, tão positiva quanto foi a da Comissão que o examinou em concurso à livre-
-docência nas Arcadas de São Francisco.

Parabéns, meu caro Rica!
Cândido Rangel Dinamarco
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